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Ulysses quer do&tufflos ne paute de sábado 
Inelegibilidade também entraria, mas há reaçoes e ele nega que seja só para garantir auorum 

JÚLIO A l f .ANTAQA 

Equiparados vencimentos 
dos advogados da União 
A Constituinte encerrou seu 

dia presenteando um dos 
lobbies mais persistentes desde 
o início dos trabalhos constitu­
cionais. Com a aprovação do ar-
tigo 140, que t r a t a da 
Advocacia-Geral da União, os 
magistrados, promotores de 
justiça, delegados de polícia, 
defensores públicos, advogados 
da União, Estados e municípios 
e, ainda, juízes de Paz e Direito 
e serventuários, terão a equipa­
ração de seus vencimentos, A 
medida foi considerada como 
"ação entre amigos e trem da 
alegria", pela deputada Bete 
Azize (PSB-AM), encarregada 
de defender a supressão da ma­
téria, que recebeu cinco emen­
das nesse sentido. 

A isonomia permitida pelo 
texto foi defendida pelo deputa­
do Miro Teixeira (PMDB-RJ). 
Segundo ele o artigo representa 
um acordo conseguido graças à 
negociação direta das catego­
rias envolvidas. Miro disse tam­
bém que não se pode mais per­
mitir a discriminação salarial 

entre aqueles que exercem fun-" 
ção idêntica. 

Com o parecer contrário à su­
pressão do artigo 140, o "trem 
da alegria" foi confirmado por 
284 votos contra 74 e nove abs­
tenções. Somente o PSDB 
posicionou-se contrariamente á 
permanência do dispositivo 
constitucional. De acordo com 
explicações do deputado Plínio 
de Arruda.Sampaio (PT-SP), 
isonomia não significa, neces­
sariamente, que todos os inte­
grantes das carreiras citadas 
receberão os mesmos venci­
mentos. E sim que aqueles que 
exercerem funções iguais terão 
direito aos mesmos salários. 

Ainda na noite de ontem o ple­
nário Constituinte aprovou de 
uma só vez, a supressão do Item 
e, inciso I, do artigo 134, e a mu­
dança de redação do artigo 136. 
Dessa forma não será possível 
aos municípios constituírem 
Ministérios Públicos, que te­
riam como função fiscalizar os 
Tribunais e Conselhos de Con­
tas, além de disciplinar as atri­
buições dos membros desses ór­
gãos. 

SEÇÀOII 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE­

RAL 
Art. 107. O Supremo Tribunal Fe­

deral compõe-se de onze Ministros, 
escolhidos dentre cidadãos com 
mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos de idade, de 
notável saber jurídico e reputação 
ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal serão no­
meados pelo Presidente da Repúbli­
ca, depois de aprovada a escolha pe­
la maioria absoluta do Senado Fede­
ral. 

Art. 108. Compete ao Supremo Tri­
bunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-
Ihe: 

I — processar e julgar, originaria­
mente: 

a) a açáo direta de inconstitucio­
nalidade de lei ou ato normativo fe­
deral ou estadual; 

b) nas infrações penais comuns, o 
Presidente da República e vice-
presidente e os Ministros de Estado, 
os membros do Congresso Nacional, 
seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República; 

ç) nas infrações penais comuns e 
nos crimes de responsabilidade, os 
ministros de Estado, os membros 
dos Tribunais Superiores, os do Tri­
bunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter 
permanente; 

d) o "habeas-corpus", sendo pa­
ciente qualquer das pessoas referi­
das nas alíneas anteriores; o manda­
do de segurança e o "habeas-data" 
contra atos do Presidente da Repú­
blica, das Mesas da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal, do Tri­
bunal de Contas da União, do 
Procurador-geral da República, e do 
próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangei­
ro ou organismo internacional e a 
União, o Estado, o Distrito federal 
ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a 
Uni-ao e os Estados, a União e o Dis­
trito Federal, ou entre uns e outros, 
inclusive as respectivas entidades 
da administração indireta; 

g) a extradição requisitada por 
Estado estrangeiro; 

h) a homologação das sentenças 
estrangeiras e a concessão do "exe-
quatur" as cartas rogatórias, que 
podem ser conferidas pelo regimen­
to interno ao seu Presidente; 

i) o "habeas-corpus", quando o 
coator ou o paciente for tribunal, au­
toridade ou funcionário cujos atos 
estejam sujeitos diretamente à 
jurisdiç-ao do Supremo Tribunal Fe­
deral, ou se trate de crime sujeito à 
mesma jurisdição em uma única 
instância; * 

1) a revisão criminal e a ação res­
cisória de seus julgados; 

m) a reclamação para a preserva­
ção de sua competência e garantia 
da autoridade de suas decisões; 

n) a execução de sentença nas 
causas de sua competência originá­
ria, facultada a delegação de atri­
buições para a prática de atos pro­
cessuais; 

o) a ação em que todos os mem­
bros da magistratura sejam direta 
ou indiretamente interessados, e 
aquela em que mais da metade dos 
membros do tribunal de origem es­
tejam impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados; 

p) os conflitos de jurisdição entre 
o Superior Tribunal de Justiça e 
quaisquer tribunais, entre Tribunais 
Superiores, ou entre estes e qual­
quer outro tribunal; 

q) o pedido de medida cautelar 
das representações oferecidas pelo 
Procurador-Geral da República; 

r) o mandado de injunção quando 
a elaboração de norma regulamen­
tadora for atribuição do Presidente 
da República, do Congresso Nacio­
nal, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma 
dessas Casas Legislativas, do Tribu­
nal de Contas da União, de um dos 
Tribunais Superiores, ou do próprio 
Supremo Tribunal Federal. 

II — julgar, em recurso ordinário: 
a) o "habeas-corpus", o mandado 

de segurança, o "habeas-data" e o 
mandado de injunção decididos em 
única instância pelos Tribunais Su­
periores, se denegatória a decisão; 

b) o crime político; 
III — julgar, mediante recurso ex­

traordinário, as causas decididas 
em única ou última instância, quan­
do a decis-ao recorrida: 

a) contratar dispositivo desta 
Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalida­
de dç tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de go­
verno local contestado em face desta 
Constituição. 

Parágrafo único. A arguição de 
descúmprimento de preceito funda­
mental decorrente desta Constitui­
ção será apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal, na forma da lei. 

Art. 109. Podem propor a açáo de 
inconstitucionalidade: 

I — O Presidente da República; 
II — A Mesa do Senado Federal; 
III — A Mesa da Câmara dos De­

putados; 
IV — A Mesa de Assembleia Le­

gislativa; 
V — O Governador de Estado; 
VI — O Procurador-Geral da Re­

pública; 
VII — O Conselho Federal da Or­

dem dos Advogados do Brasil: 
VIII — partido político com repre­

sentação no Congresso Nacional; 
IX — confederação sindical ou en­

tidade de classe de âmbito nacional. 
§ 1" O Procurador-Geral da Repú­

blica deverá ser previamente ouvido 
nas ações de inscontituçlonalidade e 
em todos os processos de competên­
cia do Supremo Tribunal Federal. 

§ 2" Declarada a inconstitucionali­
dade por omissão de medida para 
tornar efetiva norma constitucional, 
será dada ciência ao Poder compe­
tente para a adoçâo das providên­
cias necessárias e, em se tratando 
de órgão administrativo, para fazê-
lo em trinta dias. 

§ 3o Quando o Supremo Tribunal 
Federal decl rar a inconstituciona­
lidade, em ti e, de norma legal ou 
ato normativo comunicará o teor da 
decisão declaratória ao Senado Fe­
deral para cumprimento do disposto 
no art. 53, X. 

SEÇAOIII 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 
Art. 110. O Superior Tribunal de 

Justiça compõe-se de, no mínimo, 
trinta e três Ministros. 

Parágrafo único. Os ministros do 
Superior Tribunal de Justiça serão 
nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, dentre brasileiros com mais 
de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos, de notável saber jurídi­
co e reputação ilibada, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Fe 
deral, sendo: 

I — um terço dentre juízes dos 
Tribunais Regionais Federais e um 
terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em 
lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal; 

II — um terço, em partes iguais, 
dentre advogados e membros do Mi­
nistério Público Federal, Estadual, 
do Distrito Federal e Territórios, al­
ternadamente, indicados na forma 
do art. 99. 

Art. 111. Compete ao Superior Tri­
bunal de Justiça: 

I — processar e julgar, originaria­
mente: 

a) nos crimes comuns os Governa­
dores do Estados e do Distrito Fede­
ral, e, nestes e nos de responsabili­
dade, os desembargadores dos Tri­
bunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e 
do Distrito Federal, os membros dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas 
dos Municípios, dos Tribunais Re-| 
gionais Federais, dos Tribunais Re-' 
gionais Eleitorais do Trabalho e do 
Ministério Público da União que ofi­
ciem perante tribunais; 

b) os mandados de segurança e os 
"habeas-data" contra ato de Minis­
tro de Estado ou do próprio Tribu­
nal; 

c) os "habeas-corpus", quando o 
coator ou o paciente for qualquer 
das pessoas mencionadas na alínea 
"a", ou quando o coator for Ministro 
de Estado, ressalvada a competên­
cia da Justiça Eleitoral; 

d) os conflitos de jurisdição entre 
quaisquer tribunais, ressalvado o 
disposto no art. 108,1, "p", entre tri­
bunal e juizes a ele não vinculados e 
entre juízes vinculados a tribunais 
diversos; 

e) as revis-oes criminais e as 
ações rescisórias de seus julgados; 

f) a reclamação para a preserva­
ção de sua competência e garantia 
da autoridade de suas decisões; 

g) suprimida 
h) os conflitos de atribuições entre 

autoridades administrativas e judi­
ciárias da União, ou entre autorida­
des judiciárias de um Estado e ad­
ministrativas de outro, ou do Distri­
to Federal, ou entre as deste e da 
União; 

i) o mandato de injunção, quando 
a elaboração da norma regulamen­
tadora for atribuição de órgão, enti­
dade ou autoridade Federal, da ad­
ministração direta ou indireta. exce-
tuados os casos de competência ex­
clusiva da Justiça Militar, da Justi­
ça Eleitoral e da Justiça do Traba­
lho. 

II — julgar, em recurso ordinário: 
a) os "habeas-corpus" decididos 

em única ou última instância pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pe­
los tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando a deci­
são for denegatória; 

b) os mandados de segurança de­
cididos em única instância pelos Tri­
bunais Regionais Federais ov pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando dene­
gatória a decisão; 

c) as causas em que forem partes 
Estado estrangeiro ou organismo in­
ternacional, de um lado, e, do outro. 
Município ou pessoa residente ou do­
miciliada no País; 

III — julgar, em recurso especial, 
as causas decididas em única ou últi­
ma instância, pelos Tribunais Regio­
nais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Terri­
tórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei fede­
ral, ou negar-lhes vigência: 

b) julgar válida lei ou ato de go­
verno local, contestado em face de 
lei federal; 

c) der a lei federal intepretação di­
vergente da que lhe haja atribuído 
outro tribunal. 

Parágrafo único. Funcionará jun­
to ao Superior Tribunal de Justiça o 
Conselho da Justiça Federal , 
cabendc-lhe, na forma da lei, exer­
cer a supervisão administrativa e 
orçamentária da Justiça Federal de 

Já ao final da sessáo, Fernando Santana cochila 

O pres idente da Const i tuinte , 
leputado Ulysses G u i m a r ã e s 
;PMDB-SP), anunciou que sub­
meterá a m a n h ã à t a r d e ao ple-
lár io o s i s t ema de dois tu rnos 
sara as e le ições 'de prefei to de 
município com m a i s de 200 mil 
eleitores (ar t igo 30), e a ques t ão 
da inelegibilidade (ar t igo 14). 
Estes dois i tens, b a s t a n t e polé­
micos, t êm tido sua a p r e c i a ç ã o 
adiada. O plenár io votou o n t e m 
até o ar t . 140. 

Ulysses acrescentou que os 
líderes te rão o dia de hoje p a r a 
prosseguir nos en tend imentos . 
Ele admit iu que é difícil u m 
acordo e m torno dos dois i tens , 
mas garan t iu que a vo tação se­
rá sábado de qua lquer m a n e i r a . 

Indagado se a sua decisão de 
colocar e m votação a s d u a s m a ­
térias v isava g a r a n t i r q u o r u m 
para o prosseguimento do esfor­
ço concentrado, Ulysses negou 
tal intenção. M a s o fato é que, 
m a r c a n d o p a r a a m a n h ã a 
de l ibe ração sobre d u a s quest­
ões fundamentais p a r a os políti­
cos, o pres idente da Constituin­
te conseguirá m a n t e r os p a r l a ­
menta res e m Brasí l ia . 

BOEING 

As l ideranças do P F L e do 
Centrâo, com o apoio do l íder 
governista Carlos S a n f A n n a , 
vol taram ontem a a r t i cu l a r a 

definição do Dia Boeing — pro­
vavelmente na p r ó x i m a te rça-
feira — p a r a a vo tação de todos 
os t emas polémicos penden tes , 
como os dois tu rnos p a r a a s 
eleições munic ipais , inelegibili­
dade de pa ren te s de prefei tos e 
governadores, ree le ição n a Câ­
m a r a dos Deputados e o caso 
Alexandre Costa. M a s enfren­
tam a reaçâo dos l íderes dos 
part idos de esquerda , que de­
nunciam nova ten ta t iva de m a ­
nobra e anunc iam que sob hipó­
tese a lguma a c e i t a r ã o e n t r a r 
na votação da Ordem Económi ­
ca sem que todos es tes pontos 
sejam definidos p r e v i a m e n t e . 

A expressão Dia Boeing nas­
ceu da ideia de que e m de t e rmi ­
nado dia previsto p a r a vo tação 
de temas cons iderados mu i to 
i m p o r t a n t e s , a c ú p u l a do 
Centrâo providencie a vinda e m 
massa dos m e m b r o s do grupo, 
com o f re tamento de u m g r a n d e 
Boeing, ou, senão, pequenos 
aviões. 

No final da sessão de on tem, o 
líder do Governo na C â m a r a , 
deputado Carlos S a n f A n n a , j á 
dava como ce r t a a dec i são de 
votar, terça-feira, os pontos que 
vêm sendo adiados por fal ta de 
acordo, sendo que na q u a r t a o 
presidente Ulysses G u i m a r ã e s 
pretende e n t r a r na vo tação d a s 
Disposições Trans i tó r i a s . De­
fendendo a m e s m a ideia, o de­

putado José Lins ( P F L - C E ) — 
representante do Cent râo n a s 
negociações — diz que as m a t é ­
rias pacíficas e pass íveis de 
acordo deverão se r vo tadas nes­
te final de s e m a n a , quando o 
quorum será m a i s fraco, con­
centrando a votação dos polé­
micos em um único dia. 

Ele está tentando convencer o 
presidente Ulysses G u i m a r ã e s 
a fazer t a m b é m sessões corr i ­
das durante um dia, p a r a que 
sobre ma i s t empo p a r a que os 
líderes a v a n c e m n a s negocia­
ções dos pontos polémicos. " A s 
votações poder iam c o m e ç a r no 
início da t a rde e segui r a té a s 10 
da noite. Assim t e r í a m o s a m a ­
nhã p a r a negociar . E s t a m o s fa­
zendo um esforço p a r a discut i r 
à noite, depois de u m dia inteiro 
de votações, m a s todo mundo fi­
ca estafado". 

Com o e n c e r r a m e n t o da ses­
são ontem por volta d a s 13 ho­
ras, os l íderes t i v e r a m a p e n a s 2 
horas p a r a a lmoçar , negociar 
os temas polémicos e p r e p a r a r 
a pauta de votações da sessão 
da tarde. "O doutor Ulysses 
precisa en tender que a a l m a d a 
velocidade é o en tend imen to 
das l ideranças . Quando nos reu­
nimos é que a s votações real ­
mente a v a n ç a m " , diz o deputa­
do. 

BMfflDfflDffBB™ primeiro e segundo graus. 
SEÇÀOIV 

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FE­
DERAIS E DOS JUIZES FEDE­

RAIS 
Art. 112 — São órgãos da Justiça 

Federal: 
I — os Tribunais Regionais Fede­

rais; 
II — os Juízes Federais. 
Art. 113 — Os Tribunais Regionais 

Federais compõem-se de, no míni­
mo, sete juízes, recrutados, quando 
possível, na respectiva região e no­
meados pelo Presidente da Repúbli­
ca dentre brasileiros com mais de 
trinta e menos de sessenta e cinco 
anos, sendo: 

I — um quinto dentre advogados 
com mais de dez anos de efetiva ati-
vidade profissional e membros do 
Ministério Público Federal com 
mais de dez anos de carreira; 

II — os demais, mediante promo­
ção de juizes federais com mais de 
cinco anos de exercício, metade por 
antiguidade e metade por mereci­
mento. 

§ 2" — A lei disciplinará a remoção 
ou a permuta de juízes dos Tribunais 
Regionais Federais e determinará 
sua jurisdição e sede. 

Art. 114 — Compete aos Tribunais 
Regionais Federais; 

I — processar e julgar, originaria­
mente: 

a) os juízes federais da área de 
sua jurisdição, inclusive os da Justi­
ça Militar e do Trabalho, nos crimes 
comuns e de responsabilidade, e os 
membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral; 

b) as revisões criminais e as ações 
rescisórias de julgados seus ou dos 
juizes federais da região; 

c) os mandados de segurança e os 
"habeas-data" contra ato do próprio 
Tribunal ou de juiz federal; 

d) os "habeas-corpus", quando a 
autoridade coatora for juiz federal; 

e) os conflitos de Jurisdição entre 
juízes federais vinculados ao Tribu­
nal; 

II - julgar, em grau de recurso, as 
causas decididas pelos juízes fede­
rais e pelos juízes estaduais no 
exercício da competência federal da 
área de sua jurisdição. 

Art. 115 — Aos juízes federais 
compete processar e Julgar: 

I — as causas em que a União, en­
tidade autárquica ou empresa públi­
ca federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes 
ou oponentes, exceto as de falência, 
as de acidentes de trabalho e as su­
jeitas â Justiça Eleitoral e à Justiça 
do Trabalho; 

II — as causas entre Estado es­
trangeiro ou organismo internacio­
nal e Município ou pessoa domicilia­
da ou residente no País; 

III — as causas fundadas em tra­
tado ou contrato da União com Esta­
do estrangeiro ou organismo inter­
nacional; 

IV — os crimes poli ;icos e as infra-, 
ções penais praticadas em detri­
mento de bens, serviços ou interesse 
da União ou de suas entidades autár­
quicas ou empresas públicas, ex­
cluídas as contravenções e ressalva­
da a competência da Justiça Militar 
e da Justiça Eleitoral; 

V — os crimes previstos em trata­
do ou convenção internacional, 
quando, iniciada a execução no País, 
o resultado tenha ou devesse ter 
ocorrido no estrangeiro, ou recipro­
camente; 

VI — os crimes contra a organiza­
ção do trabalho e, nos casos determi­
nados por lei, contra o sistema finan­
ceiro e a ordem econômico-
financeira; 

VII — os "habeas-corpus", em 
matéria criminal de sua competên­
cia ou quando constrangimento pro­
vier de autoridade cujos atos não es­
tejam diretamente sujeitos a outra 
jurisdição; 

VIII — os mandados de segurança 
e os "habeas-data" contra ato de au­
toridade federal, excetuados os ca­
sos de competência dos tribunais fe­
derais; 

IX — os crimes cometidos a bordo 
de navios ou aeronaves, ressalvada 
a competência da Justiça Militar: 

X — os crimes de ingresso ou per­
manência irregular de estrangeiro, 
a execução de carta rogatória, após 
o "exequatur", e de sentença estran­
geira, após a homologação, as cau­
sas referentes à nacionalidade, in­
clusive a respectiva opção, e à natu­
ralização: 

XI — a disputa sobre direitos 
indígenas. 

§ 1° As causas em que a União for 
autora serão aforadas na seção judi­
ciária onde tiver domicílio a outra 
parte. 

§ 2o — As causas intentadas contra 
a União poderão ser aforadas na se­
ção judiciária em que for domicilia­
do o autor, naquela onde houver J 
ocorrido o ato ou fato que deu ori- 4> 
gem á demanda ou onde esteja situa­
da a coisa ou. ainda, no Distrito Fe­
deral. 

§ 3" — Serão processadas e julga­
das na justiça estadual, no foimdo 
domicílio dos segurados ou b^Efl-
ciários, as causas em que forenrryar-
te instituição de previdência social e 
segurado, sempre que a comarca 
não seja sede de vara do juízo fede­
ral e, verificada essa condição, a lei 
poderá permitir que outras causas 
sejam também processadas e julga­
das pela justiça estadual. 

§ 4o Na hipótese do parágrafo ante­

rior, o recurso cabível será sempre 
para o Tribuna! Regional Federal 
em cuja área de jurisdição situar-se 
o juiz de primeiro grau. 

Art. 116. Cada Estado, bem como o 
Distrito Federal, constituirá uma se­
ção judiciária que terá por sede a 
respectiva Capitai, e varas localiza­
das segundo o estabelecido em lei. 

Parágrafo Único. Nos territórios 
Federais, a jurisdição e as atribui­
ções cometidas aos juízes federais 
caberão aos juízes da justiça local, 

na forma da lei. 
SEÇAOV 

DOS TRIBUNAIS E JUIZES DO 
TRABALHO 

Art. 117. São ór-Ráos da Justiça do 
Trabalho: 

I — O Tribunal Superior do Traba­
lho; 

II — os Tribunais Regionais do 
Trabalho; 

III — as Juntas de Conciliação de 
Julgamento. 

§ 1" O Tribunal Superior do Traba­
lho compor-se-á di> vinte e sete Mi­
nistros, escolhidos dentre brasilei­
ros com mais de trinta e cinco e me­
nos de sessenta e cmco anos, nomea­
dos pelo Presidente da República 
após aprovação pelo Senado Fede­
ral, sendo. 

I — dezessete tocados e vitalícios, 
dos quais onze escolhidos dentre 
juizes de carreira da magistratura 
trabalhista, três oentre advogados 
com pelo menos dez anos de expe­
riência profissional e três dentre 
membros do Ministério Público do 
Trabalho; 

II — dez classistas temporários, 
com representação paritária dos 
trabalhadores e empregadores. 

§ 2o A lei disporá sobre a compe­
tência do Tribunal Superior do Tra­
balho, limitados os recursos das de­
cisões dos tribunais regionais, nos 
dissídios individuais, aos casos de 
ofensas a literal dispositivo desta 
Constituição ou de lei federal. 

§ 3o o Tribunal encaminhará ao 
Presidente da República listas 
tríplices, observando-se, quanto às 
vagas destinadas aos advogados e 
aos membros do Ministério Público, 
o disposto no art. 99, e, para as de 
classistas, o resultado de indicação 
de colégio eleitoral integrado pelas 
diretorias das confederações nacio­
nais de trabalhadores ou emprega­
dores, conforme o caso: as listas 
tríplices para o provimento de car­
gos destinados aos juízes da magis­
tratura trabalhista de carreira deve­
rão ser elaboradas pelos Ministros 
togados e vitalícios. 

Art. 118. Haverá pelo menos um 
Tribunal Regional do Trabalho em 
cada Estado e no Distrito Federal, e 
a lei instituirá as Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, podendo, nas co­
marcas onde não forem instituídas, 
atribuir sua jurisdição aos juizes de 
direito. 

Art. 119. A lei disporá sobre a cons­
tituição, investidura, jurisdição, 
competência, garantias e condições 
de exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, assegurada a paridade 
de representação de trabalhadores e 
empregadores. 

Art. 120. Compete à Justiça do 
Trabalho conciliar e Julgar os 
dissídios individuais e coletivos en­
tre trabalhadores e empregadores, 
inclusive de entes de direito público 
externo e da administração pública 
direta e indireta dos Municípios, do 
Distrito Federal, dos Estados e da 
União, e, na forma da lei, outras con­
trovérsias decorrentes da relaç-ao 
de trabalho, bem como os litígios 
que tenham origem no cumprimento 
de suas próprias sentenças, inclusi­
ve coletivas. 

§ 1° Frustrada a negociação coleti-
va. as partes poderão eleger árbi­
tros. 

Art. 121. Os Tribunais Regionais 
do Trabalho serão compostos de 
juizes nomeados pelo Presidente da 
República, sendo dois terços de 
juízes togados vitalícios e um terço 
de juízes classistas temporários, ob­
servada, entre os juízes togados, a 
proporcionalidade estabelecida no 
art. 117, §1", I. 

Parágrafo único. Os juizes dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho serão: 

I — magistrados de carreira esco­
lhidos por promoção, dentre juízes 
do trabalho, por antiguidade e mere­
cimento, alternadamente; 

II — advogados e membros do Mi­
nistério Público do Trabalho, obede­
cido o disposto no art. 99; 

III — classistas indicados em lis­
tas tríplices pelas diretorias das fe­
derações e dos sindicatos com base 
territorial na regi-ao. 

Art. 122. A Junta de Conciliação e 
Julgamento será composta de um 
juiz do trabalho, que a presidirá, e 
dois juízes classistas temporários, 
representantes dos empregados e 
dos empregadores. 

Parágrafo único. Os juízes classis­
tas das Juntas de Conciliação e Jul-

'gamento serão nomeados pelo Presi­
dente do Tribunal^ Regional do Tra­
balho, na fon 
uma reconduçS' 

Art. 123- O m 
tantes classist 
tâncias, è de tn 

lei, permitida 

to dos represen-
em todas as ins­

anos. 
Parágrafo ún^;o. Os representan­

tes classistas terão suplentes. 
SfçAOVI 

DOS TRIBUNAIS E JUIZES ELEI­
TORAIS 

Art. 124. Sã» órgãos da Justiça 
Eleitoral: A 

I — o TribuitSl Superior Eleitoral; 

II — os Tribunais Regionais Elei­
torais; 

III — os Juízes Eleitorais; 
IV — as Juntas Eleitorais. 
Art. 125. O Tribunal Superior Elei­

toral compor-se-á, no mínimo, de se­
te membros: 

I — mediante eleição, pelo voto 
secreto: 

a) de três juízes dentre os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal; 

b) de dois juízes dentre os Minis­
tros do Superior Tribunal de Justiça; 

II — por nomeação do Presidente 
da República, de dois juízes dentre 
seis advogados de notável saber 
jurídico e idoneidade moral, indica­
dos pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal Supe­
rior Eleitoral elegerá seus Presiden­
te e Vice-Presidente dentre os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal, e 
o Corregedor Eleitoral dentre os Mi­
nistros do Superior Tribunal de Jus­
tiça. 

Art. 126. Haverá um Tribunal Re­
gional Eleitoral na Capital de cada 
Estado e no Distrito Federal, com­
postos: 

I — mediante eleição, pelo voto 
secreto: 

a) de dois juízes dentre os desem­
bargadores do Tribunal de Justiça; 

b) de dois juízes, dentre juizes de 
direito, escolhidos pelo Tribunal de 
Justiça: 

II — de um juiz do Tribunal Regio­
nal Federal com sede na Capital do 
Estado ou no Distrito Federal, ou, 
não havendo, de Juiz federal, esco­
lhido, em qualquer caso, pelo Tribu­
nal Regional Federal respectivo; 

III — por nomeação, pelo Presi­
dente da República, de dois juízes 
dentre seis advogados de notável sa­
ber jurídico e idoneidade moral, in­
dicados pelo Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único. O Tribunal Re­
gional Eleitoral elegerá seu Presi­
dente e Vice-Presidente dentre os 
desembargadores. 

Art. 127. Lei complementar dispo­
rá sobre a organização e competên­
cia dos tribunais, dos juízes e das 
Juntas eleitorais. 

§ Io Os membros dos tribunais, os 
juízes e os integrantes da Juntas 
eleitorais, no exercício de suas fun­
ções, e no que lhes for aplicável, go­
zarão de plenas garantias e serão 
inamovíveis. 

§ 2" Os juízes dos tribunais eleito­
rais, salvo motivo justificado, servi­
rão obrigatoriamente por dois anos 
no mínimo, e nunca por mais de 
dois, biénios consecutivos, sendo os 
substitutos escolhidos na mesma 
ocasião e peio mesmo processo, em 
número igual para cada categoria. 

§ 3° São irrecorríveis as decisões 
do Tribunal Superior Eleitoral, sal­
vo as que contrariarem esta Consti­
tuição e as denegatórias de "habeas-
corpus" ou mandado de segurança. 

§ 4° Das decisões dos Tribunais 
Regionais Eleitorais somente cabe­
rá recurso quando: 

I — forem proferidas contra ex­
pressa disposição desta Constituição 
ou de lei; 

II — ocorrer divergência na Inter­
pretação de lei entre dois ou mais 
tribunais eleitorais; 

III — versarem sobre inelegibili­
dade ou expedição de diplomas nas 
eleições federais ou estaduais, 

IV — anularem diplomas ou de­
cretarem a perda de mandatos eletl-
vos federais ou estaduais: 

V — denegarem "habeas-
corpus", mandado de segurança, 
"habeas-data" ou mandado de in­
junção. SEÇAOVII 

DOS TRIBUNAIS E JUIZES MILI­
TARES 

Art. 128 — São órgãos da Justiça 
Militar: 

I — O Superior Tribunal Militar; 
II — Os Tribunais e Juizes Milita­

res instituídos por lei. 
Art. 129 — 0 Superior Tribunal Mi­

litar compor-se-á de quinze Minis­
tros vitalícios, nomeados pelo Presi­
dente da República, depois de apro­
vada a indicação pelo Senado Fede­
ral, sendo três dentre oficiais-
generais da Marinha, quatro dentre 
oficiais-generais do Exército, três 
dentre oficiaisgenerais da Aeronáu­
tica, todos da ativa e do posto mais 
elevado da carreira, e cinco dentre 
civis. 

Parágrafo único. Os Ministros ci­
vis serão escolhidos pelo Presidente 
da República dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos, sen­
do: 

I — três dentre advogados de notó­
rio saber jurídico e conduta ilibada, 
com mais de dez anos de efetiva ati-
vidade profissional; 

II — dois, a escolha paritária, den­
tre juizes auditores e membros do 
Ministério Público da Justiça Mili­
tar. 

Art. 130 — A Justiça Militar com­
pete processar e julgar os crimes 
militares definidos em lei. 

Parágrafo único. A lei disporá so­
bre a competência, a organização e 
o funcionamento da Justiça Militar. 

SEÇÀOVIII 

DOS TRIBUNAIS E JUIZES DOS 
ESTADOS 

Art. 131 — Os Estados organizar­
ão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Cons­
tituição. 

§ Io — A competência dos tribu­
nais será definida na Constituição do 
Estado, sendo a lei de organização 
judiciária de iniciativa do Tribunal 
de Justiça. 

§ 2" — Cabe aos Estados a institui­
ção de representaç-ao de Inconstitu­
cionalidade de leis ou atos normati­
vos estaduais ou municipais em face 
da Constituição Estadual, vedada a 
atribuiç-ao da legitimação para agir 
a um único órgão. 

§ 3o — A lei estadual poderá criar, 
mediante proposta do Tribunal de 
Justiça, a Justiça Militar estadual, 
constituída, em primeiro grau, pelos 
Conselhos de Justiça e, em segundo, 
pelo próprio Tribunal de Justiça, ou 
por Tribunal de Justiça Militar nos 
Estados em que o efetivo da policia 
militar seja superior a vinte mil in­
tegrantes. 

§ 4° — Compete à Justiça Militar 
estadual processar e julgar os poli­
ciais militares e bombeiros milita­
res nos crimes militares definidos 
em lei, cabendo ao tribunal compe­
tente decidir sobre a perda do posto 
e da patente dos oficiais e da gradua­
ção das praças. 

Art. 132 — Para dirimir conflitos 
fundiários, o Tribunal da Justiça de­
signará juizes de entrâncla especial, 
com competência exclusiva para 
questões agrárias. 

Parágrafo único. Sempre que ne­
cessário à eficiente prestação juris­
dicional, o juiz deslocar-se-á até o lo­
cal da lide. 

CAPITULO IV 
DÁS FUNÇOF3 ESSENCIAIS A AD­

MINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 
SEÇAOI 

DO MINISTÉRIO PUBLICO 
Art. 133 - O Ministério Público é 

instituição permanente, essencial à 
função Jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem 
Jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

§ 1° — São princípios institucionais 
do Ministério Público a unidade, a 
indivisibilidade e a independência 
funcional. 

§ 2» — Ao Ministério Público è as­
segurada autonomia funcional e ad­
ministrativa, podendo, observado o 
disposto no art. 175, propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de 
seus cargos e serviços auxiliares, 
provendo-os por concurso público de 
provas e de provas e títulos: a lei dis­
porá sobre sua organização e funcio­
namento. 

§ 3" — O Ministério Público elabo­
rará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 134 — 0 Ministério Público 
abrange: 

I — o Ministério Público da União 
que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público do Traba­

lho; 
0 o Ministério Público Militar; 
d) o Ministério Público do Distrito 

Federal e territórios. 
II — os Ministérios Públicos dos 

Estados. 
| 1° — O Ministério Público da 

União tem por chefe o Procurador-
Geral da República, nomeado pelo 
Presidente da República dentre Inte­
grantes da carreira, maiores de trin­
ta e cinco anos, após a aprovação de 
seu nome pela maioria absoluta dos 
membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 

§ 2» — A d e s t i t u i ç ã o do 
Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, deverá ser precedida de autori­
zação da maioria absoluta do Sena­
do Federal. 

§ 3" — Os Ministérios Públicos dos 
Estados e do Distrito Federal e Ter­
ritórios formarão lista tríplice den­
tre integrantes da carreira, na for­
ma da lei respectiva, para escolha 
de seu Procurador-Geral, que será 
nomeado pelo Chefe do Poder Exe­
cutivo, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução. 

§ 4" — Os Procuradores-Gerais dos 
Estados e o do Distrito Federal e 
Territórios poderão ser destituídos 
por deliberação da maioria absoluta 
do Poder Legislativo, na forma da 
lei complementar respectiva. 

§ 5" — Leis complementares da 
União e dos Estados, cuja Iniciativa 
é facu l tada aos r e spec t ivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão 
a organização, as atribuições e o es­
tatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus 
membros: 

1 — as seguintes garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de 

exercício, não podendo perder o car­
go senão por sentença judicial tran­
sitada em julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por mo­
tivo de interesse público, mediante 
decisão do órgão colegiado compe­
tente do Ministério Público, por voto 
de dois terços de seus membros, as­
segurada ampla defesa; 

c) irredutibllidade de vencimen­
tos, sujeitos, entretanto, aos impos­
tos gerais, incluídos o de renda e os 
extraordinários; 

II — as seguintes vedações: 
a) receber, a qualquer título e sob 

qualquer pretexto, honorários, per­
centagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia; 
c) participar de sociedade comer­

cial, na forma da lei; 
d) exercer, ainda que em disponi­

bilidade, qualquer outra função pú­
blica, salvo o magistério; 

e) exercer atividade político-
partidária, salvo exceções previstas 
na lei. 

Art. 135 — Sáo funções institucio­
nais do Ministério Público: 

I — promover, privativamente, a 
aç-ao penal pública, na forma da lei; 

II — zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos asse­
gurados nesta Constituição, promo­
vendo as medidas necessárias a sua 
garantia; 

III — promover o inquérito civil e 
a açáo civil pública, para a proteçâo 
do património público e social, do 
meio ambiente e de outros interes­
ses difusos e coletivos; 

IV — promover a ação de inconsti­
tucionalidade ou representação para 
interpretação de lei ou ato normati­
vo e para fins de intervenção da 
União e dos Estados, nos casos pre­
vistos nesta Constituiç-ao; 

V — defender judicialmente os di­
reitos e interesses das populações 
indígenas; 

VI — expedir notificações nos pro­
cedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informa­
ções e documentos para instruí-los, 
na forma da lei complementar res­
pectiva; 

VII — exercer o controle externo 
da atividade policial, na forma da lei 
complementar; 

VIII — requisitar diligências in-
vestigatórias e determinar a instau­
ração de inquérito policial, indica­
dos os fundamentos Jurídicos de 
suas manifestações processuais; 

IX — exercer outras funções que 
lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua finalidade, 
sendo-lhe vedada a representação 
judicial e a consultoria jurídica dê 
entidades públicas. 

11° — A legitimação do Ministério 
Público para as ações civis previs­
tas neste artigo não impede a de ter­
ceiros, nas mesmas hipóteses, se­
gundo dispuserem esta Constituição 
ealei . 

§ 2° — As funções de Ministério 
Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira, que deve­
rão residir na comarca da respecti­
va lotação. 

§ 3o — O ingresso na carreira far-
se-á mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada partici­
pação da Ordem dos Advogados do 
Brasil na sua realização, e observa­
da, na nomeação, a ordem de classi­
ficação. 

§ 4" — Aplica-se ao Ministério Pú­
blico, no que couber, o disposto no 
art. 98, He VI. 

Dê-se ao artigo 136 a seguinte re­
dação: 

Art. 136 — Aos membros do Minis­
tério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União, aplicam-se as dis­
posições desta Seção pertinentes a 
garantias, vedações e forma de in­
vestidura. 

SEÇAO II 

DA ADVOCACIA-GERAL 
UNIÃO 

DA 

Art. 137 — A Advocacia-Geral da 
União é a instituição que, direta­
mente ou através de órgão vincula­
do, representa a União, judicial e ex­
trajudicialmente, cabendo-lhe, nos 
termos da lei complementar que dis­
puser sobre sua organização e fun­
cionamento, as atividades de consul­
toria e assessoramento Jurídico do 
Poder Executivo. 

§ 1» — A Advocacia-Geral da 
União tem por chefe o Advogado-
Geral da União, de livre nomeação 
pelo Presidente da República, den­
tre cidad-aos maiores de trinta e cin­
co anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 

§ 2" — O ingresso na classe inicial 
da carreira da Advocacia-Geral da 
União far-se-á mediante concurso 
público de provas ê títulos. 

§ 3" — Na execução da dívida ativa 
de natureza tributária, a representa­
ção da União cabe à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, obser­
vado o disposto em lei. 

§ 4o — A representação judicial e a 
consultoria jurídica dos Estados e do 
Distrito Federal serão exercidas pe­
los respectivos Procuradores, orga­
nizados em carreira, na forma da 
lei, observado o disposto no § 2" e no 
art. 140. 

SEÇAOIII 

DA ADVOCACIA E DA DEFENSO-
RIA PUBLICA 

Art. 138 — 0 advogado é indispen­
sável â administração da justiça, 
sendo inviolável por seus atos e ma­
nifestações no exercíco da profissão, 
nos limites da lei. 

Art. 139 — A Defensoria Pública é 
instituição essencial à função juris­
dicional do Estado, incumbindo-lhe 
a orientação Jurídica e a defesa, em 
todos os graus, dos necessitados, na 
forma do art. 5», LXXVI. 

Parágrafo único. Lei complemen­
tar organizará a Defensoria Pública 
da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios, e prescreverá normas 
gerais para sua organização nos Es­
tados, em cargos de carreira, provi­
dos, na classe inicial, mediante con­
curso público de provas e títulos, as­
segurada a seus integrantes a ga­
rantia da inamovibilidade e vedado 
o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 

Art. 140 — As carreiras disciplina­
das neste Título, aplicam-se o 
princípio do art. 38, XII, e o art. 40, 5 
1». 


